
PARECER Nº 3672, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2008

O Projeto de lei Complementar nº 48, de autoria do Senhor Governador do Estado, propõe a criação de cargos, empregos e funções autárquicas na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP e dá outras providências.

No período em que permaneceu em pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A matéria tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

O Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 48, de 2008.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi distribuída à Comissão de Educação. Em razão da não apreciação por aquele órgão técnico no prazo regimental, o Relator Especial em substituição à douta Comissão manifestou-se pela aprovação da matéria.

O PROJETO

Na justificativa que acompanha a mensagem governamental, o Senhor Secretário de Ensino Superior afirma que a criação de cargos, empregos e funções autárquicas destinados ao corpo docente da Universidade será fundamental para a manutenção de seus níveis de excelência acadêmica, ampliação de sua inserção na inovação tecnológica, compromisso com a extensão em favor da comunidade, bem como para o incentivo à sua política de expansão. 

Informa ainda que, se por um lado, os indicadores da instituição demonstram que as políticas administrativas e orçamentárias adotadas conduziram a Universidade Paulista “Julio de Mesquita Filho” – UNESP à posição de destaque hoje ocupada, por outro implicam responsabilidade em fortalecer o que já se conquistou e avançar no que merece ser aprimorado. 

A nosso ver, a medida tratada na propositura do Senhor Governador é relevante e conveniente na gestão do interesse público, e expressa a firme diretriz do Governo de estabelecer política pública voltada ao ensino superior, de modo a guardar plena conformidade com a exigência de manutenção da qualidade do ensino e do desenvolvimento da pesquisa, como determina o artigo 253 da Constituição do Estado. 

A propositura observa, ainda, os princípios explicitados no caput do art. 37, da Carta Federal, quais sejam o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. Razão pela qual inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

Assim, no tocante ao mérito, recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por todo o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 48, de 2008.

a) Bruno Covas – Relator Especial


